
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.814 - MG (2012/0027693-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADO : TARSO DUARTE DE TASSIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERG PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : ÁUREO CARNEIRO FORTUNA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS 
IMÓVEIS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA ARREMATAÇÃO.
1. O valor da arrematação é que deve servir de base de cálculo do Imposto de 
Transmissão de Bens Imóveis. Precedentes do STJ.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha. 

Brasília, 16 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.814 - MG (2012/0027693-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADO : TARSO DUARTE DE TASSIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERG PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : ÁUREO CARNEIRO FORTUNA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator):  Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 214-216, e-STJ) que deu provimento ao 

Recurso Especial.

O agravante argumenta, em síntese, que "não se pode considerar o valor da 

arrematação com sendo valor venal e, portanto, a base de cálculo para o ITBI" (fl. 232, 

e-STJ). 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.814 - MG (2012/0027693-9)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.7.2012. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignado no decisum monocrático, a jurisprudência do Superior 

de Tribuna de Justiça entende que o valor da arrematação é que deve servir de base de 

cálculo do ITBI. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ITBI. 
ARREMATAÇÃO JUDICIAL. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA 
ARREMATAÇÃO, E NÃO DO VALOR VENAL. PRECEDENTES.

1. Pugna o então agravante pela incidência do art. 38 do CTN, sob 
a tese de que, em alienação judicial, a base de cálculo do ITBI é o valor venal dos 
imóvel, e não o valor da arrematação judicial.

(...)
3. No mais, a tese recursal é contrária à jurisprudência do STJ no 

sentido de que "a arrematação corresponde à aquisição do bem vendido 
judicialmente, é de se considerar como valor venal do imóvel aquele atingido em 
hasta pública. Este, portanto, é o que deve servir de base de cálculo do ITBI." 
(REsp 863893/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 
07/11/2006). No mesmo sentido: AgRg nos EDcl no Ag 1391821/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 01/07/2011.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 22274 / MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/04/2012)

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. ITBI. ARREMATAÇÃO JUDICIAL. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
DA ARREMATAÇÃO, E NÃO DO VALOR VENAL.

(...)
4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a 

arrematação corresponde à aquisição do bem vendido judicialmente, é de se 
considerar como valor venal do imóvel aquele atingido em hasta pública. Este, 
portanto, é o que deve servir de base de cálculo do ITBI." (REsp 863.893/PR, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma). Precedentes. Súmula 83/STJ.
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Agravo  regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1391821/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2011)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS 
IMÓVEIS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA ARREMATAÇÃO.

1. O valor da arrematação é que deve servir de base de cálculo do 
Imposto de Transmissão de Bens Imóveis. Precedentes do STJ.

2. Recurso Especial provido.
(REsp 1182640 / RS, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 

DJe 20/04/2010)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER 
VIVOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR VENAL DO BEM. VALOR DA 
AVALIAÇÃO JUDICIAL. VALOR DA ARREMATAÇÃO.

I - O fato gerador do ITBI só se aperfeiçoa com o registro da 
transmissão do bem imóvel. Precedentes: AgRg no Ag nº 448.245/DF, Rel. Min. 
LUIZ FUX, DJ de 09/12/2002, REsp nº 253.364/DF, Rel. Min. HUMBERTO 
GOMES DE BARROS, DJ de 16/04/2001 e RMS nº 10.650/DF, Rel. Min. 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 04/09/2000. Além disso, já se 
decidiu no âmbito desta Corte que o cálculo daquele imposto “há de ser feito com 
base no valor alcançado pelos bens na arrematação, e não pelo valor da avaliação 
judicial” (REsp. n.º 2.525/PR, Rel. Min. ARMANDO ROLEMBERG, DJ de 
25/6/1990, p. 6027). Tendo em vista que a arrematação corresponde à aquisição 
do bem vendido judicialmente, é de se considerar como valor venal do imóvel 
aquele atingido em hasta pública. Este, portanto, é o que deve servir de base de 
cálculo do ITBI.

II - Recurso especial provido.
(REsp 863.893/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

Primeira Turma, DJ 07.11.2006 p. 277). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0027693-9 REsp 1.308.814 / 

MG

Números Origem:  0001010458201017  041622161  10145041622161003  16221612520048130145

PAUTA: 16/08/2012 JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERG PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : ÁUREO CARNEIRO FORTUNA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA
ADVOGADO : TARSO DUARTE DE TASSIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITBI - Imposto de Transmissão Intervivos de Bens 
Móveis e Imóveis

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA
ADVOGADO : TARSO DUARTE DE TASSIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERG PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : ÁUREO CARNEIRO FORTUNA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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